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    — Introdução —




    Há alguns anos, quando iniciei um programa de pesquisa sobre a educação nas Minas Gerais no período colonial, havia poucas referências historiográficas a seguir fora das interpretações consideradas mais tradicionais sobre o tema, não apenas para esta Capitania, como também para toda a América portuguesa. Movida por um interesse orientado por trabalhos realizados pela historiografia colonial, insistia na necessidade de deslocar o olhar para além dos limites da educação escolar e tentar revelar outros processos e outras práticas educativas, talvez mais importantes do que aquela, no contexto da sociedade colonial no Brasil. A dimensão não escolar tem se mostrado rica no aprofundamento da investigação, permitindo-me compreender um pouco mais claramente os diferentes meios pelos quais a população colonial, particularmente na Capitania de Minas Gerais, procurava educar-se e instruir-se, por diferentes motivos. Essa orientação de pesquisa não tem excluído, contudo, a educação de natureza escolar; ao contrário. A exploração de arquivos no Brasil e em Portugal tem-me permitido organizar um expressivo volume de documentos, fontes importantes de dados sobre a educação escolar, tal como esta se configurava na América portuguesa no século XVIII e nas primeiras décadas do século XIX, e em parte institucionalizadas sob o controle do Estado, desde a segunda metade dos setecentos.




    Nesse segundo caso, a pesquisa tem permitido vislumbrar como se organizou a educação escolar estatal na Capitania de Minas Gerais, ajudando a construir interligações com as análises de outros pesquisadores interessados no mesmo tema, em relação a outras regiões da América portuguesa. A ênfase tem sido colocada sobre os principais sujeitos do processo iniciado com as reformas da educação promovidas na administração pombalina: os professores, principalmente os de Primeiras Letras e de Gramática Latina, as cadeiras existentes em maior número e as mais frequentadas.




    Neste livro pretendo dar continuidade ao trabalho já apresentado em obra anterior (FONSECA, 2009), jogando mais luz sobre a estrutura das aulas régias na Capitania, tomando a presença dos professores como um elemento central para a visualização, dentro do possível, do espectro de abrangência que as reformas pombalinas da educação tiveram nessa região e de como impactaram o cotidiano das populações na sua área mais urbanizada. Nesses primórdios da escolarização em Minas Gerais, a possibilidade do aprendizado das Primeiras Letras num primeiro estágio, e talvez da Gramática Latina num segundo, indica a importância que a cultura escrita poderia representar para as parcelas da população que, por meio dela, procuravam alcançar posições mais favoráveis numa sociedade que, embora apresentasse uma maioria de indivíduos analfabetos, compreendia o papel da cultura escrita e de suas funções na vida cotidiana.




    A análise da estrutura do ensino régio em Minas Gerais, das ocorrências da educação não escolar com vistas à aquisição das habilidades da leitura e da escrita, a atuação de professores régios e particulares, as diferentes estratégias usadas pelos indivíduos para traçar a sua própria inserção ou de seus familiares no âmbito daquela cultura são todas questões que se relacionam diretamente à cultura escrita, suas funções e sua importância na sociedade brasileira colonial. Essa relação, embora esteja sendo estudada com maior interesse apenas nos últimos anos, já fazia parte das inferências de alguns autores há muitas décadas, quando analisaram a presença portuguesa na América.




    Não obstante as divergências entre os historiadores, no Brasil e em Portugal, em relação à quantidade de portugueses vindos para a América, não parece haver dúvidas quanto ao aumento dessa imigração no século XVIII, movida, principalmente, pela exploração do ouro nas Minas Gerais, e quanto ao fato de que a maioria dos emigrados provinha do norte de Portugal (SERRÃO, 196-, p. 62; 1978; MATTOSO, 1998). Como efeito desse movimento, a Coroa editou várias proibições que visavam conter o fluxo migratório e evitar as suas consequências negativas para o Reino. O avanço dos estudos sobre o tema tem aprofundado a compreensão do fenômeno da emigração portuguesa, identificando as origens desse movimento, do ponto de vista estrutural, das condições que motivaram a saída de milhares de portugueses em direção ao Brasil, nos séculos XVIII e XIX, e também quanto às características dessa população, como seu lugar de origem, suas ocupações, seu nível de instrução e demais aspectos demográficos.1




    No Brasil, alguns trabalhos clássicos detiveram-se nas características da ocupação portuguesa na América, na perspectiva das motivações da emigração a partir do século XVI. Sérgio Buarque de Holanda (1989) chamou a atenção para a grande capacidade de adaptação e de aprendizagem dos portugueses em outras terras, o que lhes permitiu protagonizar importante processo de circulação e apropriação de diferentes elementos culturais.2 Diríamos, seguindo as sugestões de Serge Gruzinski (2001; 2004), que eles atuaram como singulares mediadores culturais entre as várias partes do Império Português no Antigo Regime.3 Ao analisar a chamada “corrida do ouro”, Holanda caracterizou-a como a “primeira imigração em massa para o Brasil”, ocorrida a partir do final do século XVII e mais intensamente no século XVIII. O autor percebeu as primeiras levas desses imigrantes como indivíduos de origem social desfavorecida, “que não conheceram, em sua terra de origem, a oportunidade de assimilar os altos padrões de civilidade e luzimento” (HOLANDA, 1985, p. 299). Holanda chamou a atenção para o fato de que, no Brasil, particularmente nas Minas Gerais, a organização da sociedade repetiu os padrões do Reino, mas não com o mesmo tipo de indivíduos. Uma vez aí, eles procuraram se recompor segundo as tradições da terra de origem, porém com as diferenças que o acesso à riqueza e outras possibilidades de mobilidade permitiam. Segundo Holanda, apenas as gerações seguintes aos primeiros emigrados puderam se diferenciar de seus antecedentes, em geral por meio do letramento e da educação, alcançados pelas condições advindas da posse de cabedais “acidentalmente ganhos em lavras e tratos” (1985, p. 301).




    Raymundo Faoro (2001) destacou a força dos padrões sociais das elites ibéricas, que acabavam por servir de modelo às camadas populares que, na América, ascendiam economicamente e ambicionavam o afidalgamento, principalmente pelo acesso a postos na administração pública, civil ou militar. As possibilidades abertas pela economia mineradora favoreceriam os portugueses pobres, que iriam se orientar para o comércio, buscando não apenas o enriquecimento, mas também o enobrecimento, real ou simbólico. Para Faoro, enquanto os brancos portugueses seguiriam essa trajetória, os pobres, nascidos no Brasil, teriam que construir outras estratégias para fugir dos estigmas de uma sociedade preconceituosa quanto ao trabalho manual. Eles percorreriam outro caminho, “às margens da fidalguia burocratizada”, desviando-se “dos misteres dos negros”, procurando ser “soldados, escrivães ou escreventes, oficiais de tribunais de juízos, não poucos freqüentando as aulas régias” (FAORO, 2001, p. 254). O que Faoro não considerou foi que, além desses, também os brancos ou mestiços filhos de portugueses, nem sempre pobres, acabavam utilizando essas mesmas estratégias quando ficavam privados de heranças e privilégios obtidos por seus pais, seja por não terem sido reconhecidos como filhos, seja pelos percalços dos processos dos inventários post-mortem, que não os favoreciam.




    Vários outros autores, até a década de 1970, concordaram com o estatuto “neutro” de determinadas profissões, exercidas por indivíduos que procuravam escapar das atividades manuais, como as funções burocráticas ou o ensino, e nas quais não seria raro encontrarem-se indivíduos mestiços. E era elevado o número, entre os portugueses emigrados, dos que se dedicavam ao comércio (VASCONCELOS, 1974; BARBOSA, 1979; LIMA JÚNIOR, 1978). O avanço das pesquisas sobre Minas Gerais no século XVIII vem esclarecendo diferentes aspectos da complexa sociedade que aí se organizou a partir da descoberta das minas, da ocupação do território e da sua urbanização, mais intensa do que em qualquer outra Capitania da América portuguesa.4 Kenneth Maxwell, ao analisar a conformação dessa sociedade, chamou a atenção para a importância da influência da cultura de origem dos portugueses emigrados. Para ele,




    [...] entre a minoria branca de Minas Gerais predominavam os valores e costumes das províncias do norte português, especialmente do Minho, Trás-os-Montes, Porto, Douro e as Beiras [...]. Refletida no modo de falar e na arquitetura doméstica e eclesiástica, esta dominante influência nortista proporcionava forte elemento de consolidação da sociedade e estimulava um rápido e bem sucedido transplante da cultura portuguesa para o ambiente social e econômico transitório e altamente instável da zona de mineração. A sociedade de Minas, portanto, era um complicado mosaico de grupos e raças, de novos imigrantes brancos e de segunda e terceira gerações de americanos natos, de novos escravos e de escravos nascidos em cativeiro [...] (MAXWELL, 1978, p. 114).




    As inferências já presentes nos trabalhos de autores mais antigos – exceto os do campo da História da Educação5 – vêm sendo comprovadas mais recentemente, no que diz respeito à entrada na cultura escrita como mecanismo de inserção social na Capitania de Minas Gerais. O aprofundamento das pesquisas tem demonstrado que, se a população das Minas continuava a ser predominantemente analfabeta, o acesso ao aprendizado da leitura e da escrita não ficava restrito às elites, não sendo tão incomum encontrarem-se indivíduos originários das camadas sociais intermediárias que sabiam ler e escrever, muitos vivendo de ofícios que exigiam esse conhecimento. Além disso, estar inserido na cultura escrita não significava, necessariamente, ter, individualmente, a capacidade de ler e de escrever. Creio que é necessário ver mais além, entendendo essa inserção como uma possibilidade e, invariavelmente, uma necessidade, de parte considerável da população das Minas Gerais setecentistas, letrada ou não. Afinal, era no âmbito da escrita que boa parte das relações cotidianas se realizava: entre os indivíduos e as instâncias administrativas civis, eclesiásticas ou militares; entre eles e a justiça; entre os indivíduos uns com os outros, em suas atividades cotidianas ligadas ao comércio, à mineração, ao exercício de variados ofícios e profissões. É sempre bom ressaltar a presença marcante do Estado na Capitania de Minas Gerais e de sua burocracia, que, se não exigia, exclusivamente, a presença de oficiais letrados, acabava por atraí-los e absorvê-los.




    É preciso, também, esclarecer que o sentido atribuído ao termo “letrado”, da forma como se emprega aqui, não é o mesmo no século XVIII. O indivíduo letrado era então identificado como aquele que fosse jurista ou advogado ou o indivíduo versado nas letras, que seriam os conhecimentos eruditos das humanidades (BLUTEAU, 1712). De qualquer modo, ser letrado nesse sentido era condição de ingresso em determinados postos na administração colonial, como os de chanceler, desembargador, ouvidor, juiz (exceto o juiz ordinário), procurador, provedor, intendente-geral do ouro (ARQUIVO NACIONAL, 1985). Para vários outros cargos não se estabelecia esse mesmo requisito, mas, pela descrição de suas atribuições, apreende-se a necessidade do conhecimento da leitura e da escrita, como os escrivães que, conforme a sua situação, deveriam “escrever as cartas ou provisões passadas na Chancelaria”, “fazer, anualmente, um livro em que conste toda a receita e despesa” (das Câmaras), “escrever, em livro próprio, todos os acordos e os mandados” (relativos às Câmaras), “escrever as cartas dos vereadores e oficiais da Câmara”, “ler e publicar, na primeira sessão mensal da Câmara, os registros dos oficiais e almotacés do Concelho”, “escrever no livro impresso para o registro das barras” (na Intendência do Ouro), “preencher os bilhetes impressos que servem de certidão para circulação de barras” (de ouro), “fazer os registros, nos livros de receita e despesa, entrada do ouro, da carga feita ao tesoureiro do quinto, bem como no livro em que se põe, por lembrança, o ouro enviado à Casa de Fundição pertencente às partes e em todos os papéis que possam respeitar a receita e despesa” (ARQUIVO NACIONAL, 1985).6 Havia também os tabeliães, que deveriam, entre outras coisas, “fazer todos os testamentos, cédulas e codicilos”, “fazer todos os inventários determinados por herdeiros e testamenteiros”, “fazer todos os instrumentos de posse das terras concedidas ou tomadas”, “fazer quaisquer cartas de compras, vendas, escambos, arrendamentos, aforamentos ou soldadas referentes aos órfãos”. Outros cargos também indicavam a necessidade da leitura e da escrita em algum nível, como o Tesoureiro da Intendência do Ouro, que deveria “lançar em seu livro a soma arrecadada das multas aplicadas aos sonegantes”, “rubricar, junto com o intendente e o fiscal, o termo de encerramento da matrícula” e “lançar em sua receita o cunho da Casa de Fundição”. Não se pode deixar de notar, também, a necessidade de conhecimento das operações aritméticas fundamentais.




    A cultura escrita estaria, na verdade, muito mais disseminada naquela sociedade do que supunha a historiografia tradicional, e a relação cultura escrita/alfabetização nem sempre se dava de forma direta e imediata. Para Portugal essa constatação foi feita por Justino Magalhães, numa análise que coloca como central o papel do Estado na disseminação da cultura escrita e na expansão da alfabetização. Segundo ele, “quando se pergunta quem efectivamente se alfabetizou no decurso dos três séculos de Antigo Regime, se intenta por outras palavras saber quem pelo exercício de uma efectiva capacitação da leitura e da escrita participou nas actividades do Estado” (MAGALHÃES, 1994, p. 203). Mas não só. Nos diversos níveis de relação dos indivíduos com o Estado, tanto com o poder central quanto com os poderes locais, o recurso ao escrito esteve sempre presente. Podia ser feito diretamente ou pelo uso, mais comum, da intermediação dos tabeliães. Além disso, os indivíduos se utilizavam de instrumentos escritos para resolver pequenas questões cotidianas entre si, como o registro de empréstimos, os recibos de pagamentos, as notas de pequenos compromissos (como pedidos de mercadorias, reconhecimento de dívidas), receitas de boticários, listas de compras, registro de movimentos comerciais ou de atividades agrícolas. Isso nos leva a considerar um número mais expressivo de pessoas a construir relações com a cultura escrita, mesmo quando desprovidas das habilidades da leitura e da escrita, e capazes, apenas, de desenhar um sinal como assinatura.




    No momento da emigração para as Minas Gerais no século XVIII, a sociedade portuguesa já vivia transformações no sentido da expansão da cultura escrita, com o aumento da publicação e da circulação de livros, a ampliação da burocracia estatal, que exigia cada vez mais pessoas com algum letramento, e o ingresso de uma parte da população dos domínios ultramarinos na estrutura administrativa e educacional do Império Português. Não obstante o grande peso da cultura oral, é fato aceito por diversos historiadores que tais transformações, desde o século XV, foram progressivamente introduzindo parcelas maiores da população na cultura escrita, mesmo sem o correspondente aumento da escolarização. O desenvolvimento das atividades comerciais, por exemplo, exigiu cada vez mais o recurso ao registro escrito, e a “palavra escrita” passava a ganhar novo valor social (MAGALHÃES, 1994). Esse processo, aliás, foi igualmente observado para outras áreas nas quais o comércio adquiriu ampla importância, como foi o caso da Itália, a partir do século XIII (LE GOFF, 1991).




    Em Portugal, além dessa ampliação derivada de necessidades concretas de alguns setores da sociedade, as progressivas medidas oficiais em prol do ensino das Primeiras Letras, principalmente nos meios urbanos, elevou o número de indivíduos com algum letramento, aqui entendido como capacidade de uso da cultura escrita (SOARES, 2004, p. 5-17; MAGALHÃES, 2002). Se alguma preocupação nessa direção já se esboçava desde o reinado de D. João V (1706-1750), foi visivelmente intensificada nos reinados de seus sucessores, D. José I (1750-1777) e D. Maria I (1777-1816), nos quais foram empreendidas as reformas da educação (GOUVEIA, 1998). Se, com essas reformas, o ensino das Primeiras Letras passou a ser definido, financiado e controlado pelo Estado, antes disso ele acontecia segundo as condições disponíveis, sendo ministrado por clérigos ou leigos, muitas vezes com um conhecimento rudimentar, ou por indivíduos que exerciam funções como escreventes, tabeliães ou escrivães públicos e que atuavam como mestres de Primeiras Letras como meio de complementar suas rendas. Nesse caso, tanto em Portugal como na América, esses expedientes eram comuns, sendo os mestres pagos pelos pais e famílias dos alunos, ou pelas rendas das Câmaras. Uma vez que o próprio Estado era um expressivo demandador de ofícios para os quais algum conhecimento de escrita e de leitura era necessário, a aprendizagem dessas habilidades passava a ser um importante meio de obtenção de melhores posicionamentos na sociedade e, portanto, procurada por diferentes segmentos da população.




    Uma das atividades à qual se dedicava parte significativa dos portugueses instalados nas Minas era o comércio, e vários estudos já demonstraram o papel que a cultura escrita representava naquele meio. Júnia Ferreira Furtado (1999, p. 109-111) chamou a atenção para o fato de que o domínio da linguagem escrita não servia apenas como instrumento de poder numa sociedade preconceituosa em relação aos trabalhos manuais. Entre os comerciantes, o conhecimento da escrita e da leitura era ainda mais importante para o exercício de suas atividades, considerando-se a possibilidade de um nível elevado de letramento nesse grupo. O indicativo utilizado pela autora é problemático – a capacidade de assinar o nome significando ser alfabetizado –, mas pode ser combinado a outros, como a posse de livros, frequente entre os comerciantes, e a preocupação recorrente com a educação dos filhos, principalmente na aprendizagem da leitura e da escrita. Tudo isso permite fazer aquela afirmação de maneira mais segura. Analisando inventários e testamentos em seu estudo sobre a família na Vila de São João del Rei, Silvia Brügger (2007) também observou essa preocupação com a educação dos filhos. Em outro livro (FONSECA, 2009), analisei estratégias utilizadas por alguns grupos para encaminharem seus descendentes ao aprendizado das Primeiras Letras e, às vezes, algo além, não apenas em cumprimento à lei, mas como mecanismos de obtenção de algum status e/ou ascensão.




    No intuito de colocar em evidência os momentos iniciais do processo de escolarização em Minas Gerais, ainda no período colonial, privilegiei neste trabalho a organização do ensino régio na Capitania, retomando ligeiramente algumas questões já discutidas em outro trabalho, e agora enfocando mais particularmente o quadro docente do sistema implantado a partir das reformas pombalinas: a distribuição dos professores pelas comarcas, suas relações com a administração dos estudos e com as comunidades onde estavam inseridos, suas atividades docentes e em outras instâncias das sociedades locais.




    A investigação centrada nos professores acabou por demonstrar que também eles foram sujeitos ativos na construção de estratégias de inserção social por meio do letramento e que o exercício dessa profissão foi tanto o seu meio de sobrevivência material quanto ponto de partida para o alcance de outras posições na sociedade. O magistério régio foi a marca que distinguiu muitos deles e nos oferece mais um caminho de aproximação às vidas desses indivíduos na sua relação com os outros e com a sociedade na qual viviam.




    Como parte de um programa de pesquisa, o estudo aqui apresentado é apenas mais uma etapa, contendo inúmeras possibilidades de desdobramentos, ainda não contemplados ou em estágio inicial de construção.




    




    

      

        1 Importantes estudos neste sentido têm sido feitos no âmbito do Núcleo de Estudos de População e Sociedade, da Universidade do Minho.


      




      

        2 Análise semelhante seria feita por FREYRE (1996).


      




      

        3 Vários trabalhos, individuais e coletivos, têm analisado, de forma central ou secundária, esses movimentos de circulação dos portugueses. Ver, entre outros: ALENCASTRO (2000); PAIVA (2006); FURTADO (2001); FRAGOSO (2001).


      




      

        4 Alguns dos trabalhos de destaque são: BOSCHI (1986); SOUZA (1982); MAXWELL (1978); FIGUEIREDO (1997); FIGUEIREDO (1993); FURTADO (1999); BRÜGGER (2007); ALMEIDA (2005); SOUZA (2006).


      




      

        5 Esses insistiram, durante muito tempo, na quase ausência de acesso à cultura escrita, exceto para os membros das elites, que podiam frequentar as escolas controladas pelo clero regular – principalmente os colégios dos jesuítas e os seminários – e ingressar no ensino superior em Portugal.


      




      

        6 Nesta publicação, verificar o índice de cargos ao final do volume. Ver também MAGALHÃES (1994).


      


    


  




  

    — CAPÍTULO I —




    A organização do ensino régio na Capitania de Minas Gerais (1772-1814)




    As reformas pombalinas da educação iniciaram-se em 1759 com o Alvará de 28 de junho que, além de determinar o encerramento das atividades educacionais e catequéticas da Companhia de Jesus em todo o Império Português, instituiu também as primeiras aulas régias, sob novas orientações administrativas e metodológicas. Nos primeiros anos após esse Alvará, algumas aulas régias foram implementadas no Brasil, principalmente nas Capitanias do Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Pernambuco. As dificuldades encontradas nessa implementação têm sido analisadas por diversos pesquisadores, considerando diferentes aspectos, como a insuficiência de orientações e de dispositivos legais e administrativos para a realização dos concursos para provimento das cadeiras; o desinteresse quanto ao ingresso na carreira de professor régio; as dificuldades na substituição dos antigos métodos e materiais da pedagogia jesuítica por aqueles que foram indicados pela legislação pombalina. Para muitos autores, até as leis de novembro de 1772, que teriam dado início a uma fase mais avançada das reformas, o processo estatal de escolarização no Brasil foi completamente fragmentado e ineficaz. A partir daí, mesmo com a permanência de muitos problemas, e sem alcançar um nível minimamente satisfatório de eficiência, teria aumentado o número de cadeiras e de professores, e mais localidades teriam sido atendidas com a presença de, pelo menos, uma aula régia.7




    Na Capitania de Minas Gerais, como tenho insistido, a situação tinha particularidades, pois a ausência anterior das ordens religiosas, proibidas de se instalarem ali com suas casas, evitou o mesmo tipo de impacto sofrido em outras regiões pela expulsão dos jesuítas e pelo fechamento de suas escolas.8 Nas Minas Gerais, desde o início do século XVIII, havia mestres pagos pelas Câmaras, e as famílias já procuravam também o recurso dos professores particulares – leigos e clérigos – para o ensino das Primeiras Letras e da Gramática Latina, uma prática que permaneceu forte mesmo depois da implantação das aulas régias. Documentos trabalhados por alguns pesquisadores afirmam ter havido professores régios nessa Capitania desde 1761.9 Na documentação que tenho em mãos, esses indícios são, contudo, esparsos e vindos, sobretudo, de solicitações das Câmaras e de pais de famílias para a abertura das aulas, como a que expressava essa necessidade, por parte da Câmara de Vila do Príncipe, em 1761:




    Como temos noticia da inata piedade, e grandeza com que V. Majestade querendo fertilizar a seus vassalos, foi servido estabelecer uma nova Lei, em que se aboliram todas as classes que até agora existiam para ensino da Gramática aos que a ela se aplicavam, ordenando, que de novo se criassem outras por um novo método, em que com mais facilidade e acerto fossem educados os principiantes; e para isso mandou V. Majestade erigir aulas em todas as cabeças de Comarcas do Reino; vamos aos Reais Pés de V. Majestade suplicar-lhe a mesma graça, para esta Vila de sua Comarca. Representando a V. Majestade a falta que há de Mestres, pois ainda procurando-os com o interesse do premio, e salário se não encontram, e vemos em perdição grande o engenho dos meninos, que abundam neste território, o qual se acha hoje com inumerável povo casado, e permanente, crescendo cada dia mais a multiplicação de seus filhos; os quais tem mostrado a experiência ter agilidade, e presteza para qualquer emprego do serviço de Deus e de V. Majestade.




    A obrigação de nossos cargos é a que nos dá motivo desta suplica, juntando-se a ponderação e conhecimento de que V. Majestade é Pai, e não cessa em dispensar todos os meios úteis para a conservação e aumento de seus filhos, os quais incessantemente pedimos a Deus [...] a V. Majestade a vida por dilatados anos [...] e proteção de seus leais vassalos. Vila do Príncipe em Câmara 3 de Fevereiro de 1761.10




    A análise realizada neste trabalho parte principalmente das fontes da Real Fazenda da Capitania de Minas Gerais11 (listas de pagamentos, requerimentos e documentos comprobatórios de atividades para recebimento dos ordenados e alguns relatórios), a partir de 1772, quando esse órgão era responsável pela arrecadação do Subsídio Literário e pelo pagamento dos ordenados dos professores régios. Por isso, analiso a organização do ensino régio tomando como marco inicial aquele ano, até o ano de 1814, quando temos um relatório da Real Fazenda da Capitania de Minas Gerais sobre a situação das aulas régias vagas e em funcionamento. Embora haja um número razoável de registros anuais relativos aos pagamentos feitos a professores até o início da década de 1820, demarquei o período até 1814 levando-se em consideração que a partir daí, até aproximadamente 1824, o número de aulas régias de Gramática Latina e de Primeiras Letras manteve-se estável e com uma parte dos mesmos professores ainda em exercício. Lançarei mão dessas informações quando for necessário para efeito da contabilização individualizada dos períodos de exercício dos professores. Em razão de seu predomínio quantitativo e de abrangência geográfica em relação às demais, o estudo recai sobre as cadeiras de Gramática Latina e de Primeiras Letras.




    Alguns autores enfatizam uma diferenciação na denominação dada aos docentes no contexto das reformas pombalinas, em que “mestre” designaria aquele dedicado ao ensino das Primeiras Letras, e “professor” aquele que ensinava Gramática Latina. Áurea Adão chega a considerar que o uso cada vez mais frequente do termo “professor” em relação aos docentes das Primeiras Letras, a partir do final do século XVIII, expressasse o “desejo de prestigiar a classe, aproximando-a dos docentes das aulas secundárias, procurando assim evitar que fosse reputado por mecânico o seu exercício, como sugerira muitos anos antes a Real Mesa Censória” (ADÃO
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